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Maus-tratos na infância e Delinquência Juvenil: O papel mediador dos Traços Psicopáticos 

 

Resumo 

A literatura tem mostrado que os maus-tratos na infância estão associados à delinquência. 

Contudo, ainda desconhecemos os mecanismos que explicam esta relação. Este artigo tem como 

principal objetivo estudar o papel mediador dos traços psicopáticos na relação entre os maus-

tratos e a delinquência juvenil. A amostra foi recolhida numa escola do centro de Portugal, no 

âmbito de um estudo longitudinal, com 370 participantes, com idades compreendidas entre os 13 

e os 21 anos e foram avaliados através de questionários referentes aos traços psicopáticos, 

delinquência e sobre experiências de maus-tratos. Os resultados mostram que os traços 

psicopáticos medeiam parcialmente a relação entre os maus-tratos na infância e delinquência. 

Estes resultados sugerem que os traços psicopáticos ajudam a explicar a relação entre os maus-

tratos na infância e a delinquência. 

Palavras-chave: maus-tratos na infância, traços psicopáticos, delinquência 

 



 

Child maltreatment and juvenile delinquency: The mediator role of psychopathic traits 

 

Abstract 

Literature has shown that child abuse is associated with delinquency. However, we do not 

understand the mechanisms that explain this relationship. The main objective of this article is to 

study the mediating role of psychopathic traits in the relationship between abuse and juvenile 

delinquency. The sample was collected in a school in central Portugal, within the scope of a 

longitudinal study, with 370 participants, aged between 13 and 21 years old, and were evaluated 

through questionnaires referring to psychopathic traits, delinquency, and about experiences of 

maltreatment. The results show that psychopathic traits partially mediate the relationship between 

childhood maltreatment and delinquency. These results suggest that psychopathic traits help to 

explain the relationship between childhood maltreatment and delinquency.   

Keywords: child maltreatment, psychopathic traits, delinquency
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Maus-tratos na infância e Delinquência Juvenil: O papel mediador dos Traços Psicopáticos 

 

De acordo com a definição da Organização Mundial de Saúde (OMS), os maus-tratos 

infantis incluem abusos e negligências que ocorrem com crianças menores de 18 anos, no 

contexto de um relacionamento que envolva responsabilidade, confiança ou poder. Esta definição 

abrange todos os tipos de abuso físico e/ou emocional, abuso sexual e negligência que resultem 

em dano real ou potencial à saúde, desenvolvimento ou dignidade da criança (World Health 

Organization, 2020). Os resultados do estudo International Self Reported Delinquency - ISRD3 

mostram que existe uma prevalência de 5.5% de maus-tratos parentais e que a exposição à 

violência interparental é a segunda forma mais reportada de vitimização em Portugal (28%), o que 

indica que algumas famílias consideram a punição física como uma estratégia disciplinar 

normativa (Martins et al., 2019). Outros estudos em Portugal reportam que foram comunicadas 

41,337 situações de perigo de crianças, sendo a Violência Doméstica, seguida pela Negligência, 

as categorias de perigo mais representadas em 2020 e 2019 (Comissão Nacional de Proteção 

das Crianças e Jovens em Risco, 2020). Em relação às categorias de perigo diagnosticadas em 

2020, as categorias Negligência e Violência Doméstica continuam a integrar os principais 

diagnósticos realizados com aproximadamente, 32% e 30%, respetivamente (Comissão Nacional 

de Proteção das Crianças e Jovens em Risco, 2020).  

A literatura demonstra que os maus-tratos na infância estão associados à delinquência 

(Artz et al., 2014; Doelman et al., 2021; Steketee et al., 2021). A delinquência é uma forma de 

comportamento antissocial que é caracterizada pela perpetração de atos proibidos por lei, como 

por exemplo: furto, roubo, vandalismo, violência e uso de drogas (Farrington, 2004; Gomes et al., 

2018). No estudo de Braga e Gonçalves (2013), analisaram-se comportamentos antissociais em 

Portugal, de jovens entre os 12 e 24 anos, e observou-se que cerca de 65.5% se tinham envolvido 

em, pelo menos, um comportamento delinquente. Este estudo reportou que apesar da frequência 

de perpretação ser globalmente reduzida, é importante não negligenciar os atos antissociais 

cometidos pelos jovens (Braga & Gonçalves, 2013). As investigações indicam que a idade de início 

e a persistência dos atos cometidos pelos adolescentes são preditores da severidade e 

continuidade da prática de comportamentos antissociais na vida adulta (Davoglio et al., 2012; 

Moffitt, 1993). As prevalências do estudo ISRD3 em Portugal mostram que 34.6% relatou ter 

cometido pelo menos uma infração (Martins et al., 2016) e verificou-se uma taxa de prevalência 

de delinquência de 13% (Enzmann et al., 2018). 
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Ciclo da Violência 

O Ciclo da Violência afirma que as crianças vítimas de maus-tratos apresentam um risco 

acrescido de se envolverem futuramente numa trajetória delinquente e criminal (Widom, 1989; 

Widom & Maxfield, 2001; Wright et al., 2019). Vários estudos mostraram que os maus-tratos na 

infância são um preditor para comportamentos delinquentes (Bonner et al., 2020; Braga et al., 

2017; Farrington et al., 2017; Fitton et al., 2018; Miley et al., 2020; Muniz et al., 2019). De acordo 

com o estudo meta analítico de Braga et al. (2018), os indivíduos que tinham sido vítimas de 

maus-tratos apresentaram uma probabilidade aproximadamente duas vezes maior de se 

envolverem nesses comportamentos.  

As investigações reportam diferenças entre os tipos de maus-tratos. A negligência é 

destacada por apresentar uma forte associação com a perpetração de delitos na adolescência 

(Braga et al., 2017; Yun et al., 2011). O abuso físico aparece mais associado ao comportamento 

delinquente no geral (Doelman et al.,2021; Farrington et al., 2017) e violento (Braga et al., 2017; 

Doelman et al., 2021; Fitton et al., 2018; Manzoni & Schwarzenegger, 2019; Miley et al., 2020). 

Contudo, alguns estudos não encontraram resultados significativos em relação ao abuso físico e a 

delinquência (Franzese et al., 2017; Malvaso & Delfabbro, 2015; Yun et al., 2011). A exposição à 

violência interparental está relacionada com a delinquência no geral (Artz et al., 2014; Cénat et 

al., 2015). Vários estudos não encontraram resultados significativos na relação entre a exposição 

à violência familiar e o comportamento delinquente (Franzese et al., 2017; Holmes, 2013; Moylan 

et al., 2009). O abuso sexual está associado ao comportamento delinquente (Nilsson et al., 2015; 

Yun et al., 2011) e violento (Braga et al., 2017; Miley et al., 2020), contudo, alguns estudos não 

encontraram resultados significativos para a associação entre abuso sexual e comportamento 

delinquente (Abajobir et al., 2017; Wall & Barth, 2005). Deste modo, futuras investigações devem 

aprofundar os diferentes tipos de maus-tratos e a sua relação com o comportamento delinquente. 

A literatura apresenta algumas teorias que podem ser utilizadas para explicar a relação 

entre a violência familiar e a delinquência. A Teoria de Aprendizagem Social de Bandura (1978) 

afirma que os comportamentos violentos são aprendidos e perpetuados através da observação e 

imitação do comportamento agressivo de outros, nomeadamente, os indivíduos adquirem 

comportamentos por meio de contingências de modelagem e reforço no contexto de interação 

social, percecionando a violência como um comportamento adequado para lidar com os 

problemas (Widom & Wilson, 2015). De acordo com a perspetiva da Teoria Geral de Tensão de 

Agnew (2002), circunstâncias indutoras de stress aumentam a probabilidade de experienciar 
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emoções negativas, como a raiva, o que consequentemente pode aumentar o risco de os 

indivíduos cometerem algum crime como método de coping (Agnew, 2002). De facto, crescer em 

ambientes de maus-tratos é uma forma de tensão e a criança pode recorrer à delinquência numa 

tentativa de acabar ou reduzir o abuso, procurar vingança ou até controlar os sentimentos 

negativos que resultam do abuso (Widom & Wilson, 2015). 

Do ponto de vista neurobiológico, a exposição ao stress de forma reiterada, 

nomeadamente, os maus-tratos na infância, podem afetar o desenvolvimento do cérebro, incluindo 

as áreas responsáveis pelo processamento cognitivo e regulação emocional (Cowell et al., 2015). 

A regulação emocional, assim como o autocontrolo (e.g., Gomes, 2018; Gomes & Gouveia-Pereira, 

2014, 2020), são processos essenciais para evitar comportamentos delinquentes (Basto-Pereira 

et al., 2016). 

Traços Psicopáticos  

A psicopatia é uma perturbação de personalidade que se caracteriza por uma constelação 

de características afetivas, interpessoais e comportamentais, nomeadamente, egocentrismo, 

impulsividade, insensibilidade, irresponsabilidade, manipulação, falta de empatia e remorso e 

persistente violação das normais sociais (Cleckley, 1951; Hare, 1996). Atinge cerca de 1% da 

população geral e 20% na população reclusa (Coid & Yang, 2011). A investigação tem demonstrado 

que a psicopatia resulta da influência de antecedentes genéticos e familiares e da interação com 

o meio (Soeiro & Gonçalves, 2010). O construto de traços psicopáticos pode ser definido com um 

conjunto de sintomas e comportamentos que se apresentam moderadamente de forma intensa e 

estável e são apresentados como um padrão de insensibilidade emocional, manipulação e 

ausência de empatia e remorsos (Pechorro, 2013). Os traços psicopáticos têm sido relevantes na 

compreensão de quais são os traços envolvidos na caracterização de um indivíduo, por exemplo, 

os traços da dimensão afetiva callous unemotional - caracterizados por baixa preocupação com os 

sentimentos dos outros, falta de remorsos e afeto superficial (Frick, 2009) - podem ocorrer com 

ou sem a presença do comportamento impulsivo (Pechorro, 2013). Alguns autores defendem que 

determinados traços psicopáticos (a impulsividade e a procura de sensações) são típicos na 

maioria dos jovens e que a maior parte desses traços desaparecerá ao longo do desenvolvimento 

(Edens et al., 2001) e por outro lado, outros apoiam que os traços psicopáticos são 

moderadamente estáveis ao longo do tempo (Bergstrøm et al., 2016), principalmente entre os 13 

aos 24 anos (Lynam et al., 2008).  
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Vários estudos demonstram que os traços psicopáticos estão associados aos 

comportamentos delinquentes (Asscher et al., 2011; Baglivio et al., 2020; Eisenbarth & Garofalo, 

2021; Geerlings et al., 2020; Leenarts et al., 2017; Pechorro et al., 2013; Vaughn et al., 2008), 

bem como aos maus-tratos na infância (Farina et al., 2018; Joyner et al., 2021; Poythress et al., 

2006), existindo alguma incoerência em relação aos efeitos que as formas específicas de maus-

tratos podem suscitar. Por um lado, o estudo de Boduszek et al. (2019) revelou que o abuso sexual 

aumenta as probabilidades de psicopatia, no entanto, não obteve resultados significativos para o 

abuso físico e emocional. Por outro lado, o estudo de Sevecke et al. (2016) reportou que as 

experiências de abuso físico estão associadas aos traços psicopáticos, mas não teve resultados 

significativos para o abuso sexual. Na mesma linha, Carvalho et al. (2020) referem que o abuso 

físico está associado às dimensões comportamentais dos traços psicopáticos. O estudo de Dargis 

et al. (2016) reportou que os níveis elevados de traços psicopáticos estão associados às 

experiências de abuso e negligência, no geral. Ademais, existe evidência que a exposição à 

violência interparental pode contribuir para o desenvolvimento de traços psicopáticos (Dargis & 

Koenigs, 2017; Ray, 2018).  

O papel mediador dos Traços Psicopáticos 

Vários autores apontaram a necessidade de explorar mecanismos intervenientes e 

variáveis mediadoras na relação entre os maus-tratos na infância e delinquência (Braga et al., 

2017; Fitton et al., 2018) As investigações sugerem que os fatores individuais/traços de 

personalidade são um fator de risco para a delinquência e para a violência (Curcio et al., 2017; 

Farrington 2017; Martins et al., 2021). O estudo de Curcio et al. (2017) mostrou que os traços de 

personalidade da impulsividade e procura de sensações são fortes preditores do envolvimento 

delinquente, enquanto a empatia e traços callous-unemotional estão mais associados a amostras 

clínicas. O estudo de Farrington (2017) apresentou através de várias revisões sistemáticas e meta 

análises que baixos níveis de empatia e a experiência de abuso na infância são fatores de risco 

individuais a ter em consideração para a violência e delinquência. O estudo de Martins et al. (2021) 

mostrou que os traços antissociais são mediadores da relação entre experiências adversas na 

infância e o comportamento delinquente, ou seja, os traços antissociais podem ser percecionados 

como uma consequência da exposição a experiências adversas, afetando o desenvolvimento da 

personalidade através de uma visão distorcida do mundo e das interações com os outros. Deste 

modo, é relevante analisar o papel mediador dos traços psicopáticos no envolvimento de 
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comportamentos delinquentes (Baglivio et al., 2020; Baskin-Sommers & Baskin, 2016 Chang et 

al., 2021).   

O estudo de Baskin-Sommers e Baskin (2016) analisou os traços psicopáticos como 

mediadores da relação entre a exposição à violência e comportamentos delinquentes violentos e 

os resultados mostraram que os traços psicopáticos medeiam esta relação. Este estudo apoia o 

pressuposto de que a exposição à violência afeta gravemente os jovens que estão envolvidos em 

delitos violentos e que esse efeito depende, até certo ponto, do jovem apresentar traços 

psicopáticos. O estudo de Chang et al. (2021) estudou o papel mediador dos traços callous-

unemotional entre os maus-tratos e comportamentos delinquentes violentos na China e observou-

se mediação entre o abuso sexual e a negligência com a delinquência, contudo, não foi significativo 

no caso do abuso físico, o que provavelmente é explicado pelo facto de a cultura chinesa 

normalizar o uso de punição física. De forma semelhante, Baglivio et al. (2020) demonstraram 

que os traços psicopáticos medeiam a relação entre as experiências adversas e uma trajetória 

criminal, nomeadamente, apoia que o trauma e a psicopatia são fatores relevantes a considerar 

no desenvolvimento de problemas de conduta como estratégia de coping a diversas situações 

difíceis, por exemplo, do foro emocional.   

Na mesma linha do papel mediador dos traços psicopáticos, vários estudos demonstraram 

que o autocontrolo também pode servir como mediador na relação entre maus-tratos e uma 

trajetória delinquente (Bunch et al., 2018; Doelman et al., 2021; Manzoni & Schwarzenegger, 

2019; DeLisi et al., 2021) o que é consistente com o pressuposto que os adolescentes com 

antecedentes de maus-tratos na infância tendem a ter níveis mais baixos de autocontrolo (Cowell 

et al., 2015). 

Maus-Tratos Físicos, Exposição à Violência Interparental, Delinquência e Traços Psicopáticos  

A literatura mostra que existe uma relação entre a exposição à violência familiar, os traços 

psicopáticos e a delinquência (Baskin-Sommers & Baskin, 2016; Howard et al., 2012). Os efeitos 

psicológicos da exposição à violência interparental podem ser tão graves como a violência direta 

(Holt et al., 2008 Kitzmann et al., 2003). As investigações revelam que a exposição à violência 

familiar está associada a efeitos negativos no desenvolvimento (Mueller & Tronick, 2020), 

problemas psicológicos (Basto-Pereira & Maia, 2019), e problemas comportamentais 

externalizantes (Fong et al., 2019).  

As investigações demonstram que as experiências de maus-tratos físicos e exposição à 

violência interparental podem reduzir o comportamento pró-social (Basto-Pereira & Maia, 2019; 
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Gomis-Pomares & Villanueva, 2020), uma vez que o abuso afeta o desenvolvimento de 

capacidades relacionais, como empatia e competência social (Basto-Pereira & Maia, 2019). O 

estudo de Weiler e Widom (1996) refere que os maus-tratos podem conduzir a alterações nas 

respostas fisiológicas e ao desenvolvimento de estilos de coping mal adaptativos, tais como, 

comportamentos disruptivos. A criança pode tornar-se dessensibilizada para experiência futuras, 

como consequência das punições físicas, o que pode afetar o comportamento futuro da criança, 

tornando-a emocionalmente e psicologicamente menos responsiva às necessidades dos outros, 

insensível e não apresentar empatia e culpa (Weiler & Widom, 1996). Estas crianças e jovens 

podem ter desenvolvido algumas das características centrais da psicopatia (manipulação, charme 

superficial, falta de remorsos e de objetivos a longo prazo) como forma de lidar com um ambiente 

familiar abusivo (Weiler & Widom, 1996).  

Em suma, considerando a literatura e as suas limitações, o principal objetivo deste estudo 

é analisar o potencial papel mediador dos traços psicopáticos na relação entre os maus-tratos e a 

delinquência juvenil. Este objetivo possibilitará aprofundar o conhecimento acerca destes 

fenómenos nos jovens portugueses e, principalmente, acerca da relação entre os maus-tratos e a 

delinquência. Com base neste objetivo, formularam-se as seguintes hipóteses: 1) Os maus-tratos 

estão associados a traços psicopáticos; 2) Os maus-tratos estão associados à delinquência; 3) Os 

traços psicopáticos estão associados à delinquência e 4) Os traços psicopáticos medeiam a 

relação entre os maus-tratos e a delinquência juvenil. 

 

Método 

Participantes 

O estudo apresentava inicialmente 409 participantes, mas foram eliminados por diversos 

motivos, tais como: 1 missing no sexo, 17 missings no Youth Psychopathic Inventory – Short 

Version, 3 missings nacionalidade e 18 participantes com 13 ou mais missings nas variáveis 

importantes, ficando um total de 370 participantes. Assim, a amostra possui 370 participantes, 

186 do sexo feminino (50.3%) e 184 do sexo masculino (49.7%). Os participantes têm idades 

compreendidas entre os 13 e os 21 anos (M = 15.42, DP = 1.74). No que diz respeito ao ano de 

escolaridade, encontravam-se: 1 (0.3%) no 7ºano, 69 (18.6%) no 8ºano, 81 (21.9%) no 9ºano, 96 

(25.9%) no 10ºano, 59 (15.9%) no 11º ano e 64 (17.3%) no 12ºano. 
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Instrumentos 

Traços Psicopáticos - Youth Psychopathic Inventory – Short Version – YPI-SV (van 

Baardewijk et al., 2010; versão portuguesa de Pechorro et al., 2015). A escala dos Traços 

psicopáticos (Youth Psychopathic Inventory – YPI) foi originalmente construída por van Baardewijk 

et al. (2010) e foi validada para a versão portuguesa por Pechorro et al. (2015). Este estudo utilizou 

a versão reduzida da escala Youth Psychopathic Inventory – Short Version – YPI-SV (Pechorro et 

al., 2015). É um questionário de autorrelato com 18 itens, utilizado para avaliar os traços 

psicopáticos nos jovens e integra três dimensões: Grandiose-Manipulative (Interpessoal), Callous-

Unemotional (Afetivo) e Impulsive-Irresponsible (Comportamental). Este questionário é cotado 

através de uma escala tipo Likert de 4 pontos, desde 1 (Discordo Muito) até 4 (Concordo Muito). 

Assim, pontuações mais altas indicam um aumento da presença das características associadas 

aos traços psicopáticos. Alguns exemplos de perguntas são: na Dimensão Interpessoal, que 

compreende traços de manipulação, mentira e grandiosidade ("Tenho jeito para enganar as 

pessoas, usando o meu charme e o meu sorriso."); na Dimensão Afetiva, que se refere a traços 

de insensibilidade e falta de remorso ("Quando as outras pessoas têm problemas, muitas vezes a 

culpa é delas, por isso não devemos ajudá-las”), e na Dimensão Comportamental, caracterizada 

por impulsividade, irresponsabilidade e procura de sensações (“Considero-me uma pessoa 

bastante impulsiva.”). O total do YPI-SV apresentou valores de alfa de Cronbach de .82, o que 

representa boa consistência interna (Pechorro et al., 2015). A variável foi calculada através da 

média dos 18 itens. Contudo, a variável foi dicotomizada com o objetivo de diferenciar o alto e 

baixo nível da presença de traços psicopáticos, ou seja, apenas para fins descritivos de 

percentagens. De acordo com o Inventário de Traços Psicopáticos em Jovens, os estudos com o 

YPI recorrem a um ponto de corte (um desvio-padrão acima da média), deste modo, a partir do 

valor 1 (média+desvio padrão) é considerado alto nível de traços psicopáticos. Neste estudo 

obtiveram-se os seguintes valores: (M = 34.84; DP = 7.73; α =.84). 

Maus-Tratos na infância - International Self-Report Delinquency - ISRD3, Enzmann et al., 

2018; validada para a versão portuguesa por Martins et al., 2019). A variável de maus-tratos foi 

construída à semelhança de outros estudos (Doelman et al., 2021; Steketee et al., 2021), através 

da Escala International Self-Report Delinquency - ISRD3, construída originalmente por Enzmann et 

al. (2018), validada para a versão portuguesa por Martins et al. (2019). A medida de maus-tratos 

na infância é baseada em quatro questões, duas delas referentes a maus-tratos parentais sob a 

forma de abuso físico e as restantes em relação ao testemunho de violência interparental. As duas 
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questões são as seguintes: “Alguma vez a tua mãe (ou companheira do pai) ou o teu pai (ou 

companheiro da mãe) te bateu, deu um estalo ou empurrão?” e “Alguma vez a tua mãe (ou 

companheira do pai) ou o teu pai (ou companheiro da mãe) te bateu com algum objeto, te deu 

um murro ou pontapé forte ou te espancou?”. Ambas as perguntas são cotadas por “Sim” ou 

“Não”. Respostas positivas à segunda pergunta receberam cotação máxima (i.e., 2) devido à sua 

severidade. Os valores desta medida variam entre 0 e 2, conforme a severidade do maltrato físico 

(tendo apenas acontecido num participante a primeira resposta negativa e a segunda positiva, 

tendo ficado com 2 pontos). As outras duas questões (‘Alguma vez já observaste? 1. Agressões 

física entre os teus pais? 2. Conflitos sérios repetidos entre os teus pais?’), podem ser respondidas 

com “Sim” ou “Não”. Uma indicação ordinal da gravidade da violência interparental é criada 

através da soma das pontuações de ambas as questões, variando de 0 a 2. A medida total dos 

maus-tratos na infância é criada adicionando as pontuações da exposição direta e indireta da 

violência parental. O score total varia entre 0 e 4, com uma média de 0.77 (DP = 0.92). 

Delinquência juvenil -  International Self-Report Delinquency - ISRD3, Enzmann et al.,2018; 

validada para a versão portuguesa por Martins et al.,2019). A medida de variedade de delinquência 

foi avaliada através da Escala International Self-Report Delinquency - ISRD3, construída 

originalmente por Enzmann et al. (2018), validada para a versão portuguesa por Martins et al. 

(2019). O módulo da delinquência inclui 15 questões, e os itens de delinquência abordam ofensas 

menores, ofensa à propriedade e ofensas violentas. O presente estudo centrou-se na prevalência 

dos comportamentos delinquentes e o item do download ilegal foi eliminado (e.g., Gomes et al., 

2021; Siegmunt & Lukash, 2019). Alguns exemplos de perguntas são: “Alguma vez na vida 

danificaste algo de propósito, como, por exemplo, uma paragem de autocarro, uma janela, um 

carro ou um lugar de autocarro ou comboio?” e “Alguma vez espancaste ou feriste alguém de 

propósito com um pau ou uma faca, ao ponto de magoar essa pessoa?”. Este questionário é 

cotado através da resposta “Sim” ou “Não”. De uma forma geral, as consistências internas das 

escalas apresentaram valores altos e com um coeficiente de alfa de Cronbach de .77 a .92 

(Martins et al., 2019). Neste estudo, foi realizado o somatório dos comportamentos, variando de 

0 (nenhum tipo de comportamento delinquente a 14 (todos os tipos de comportamento 

delinquente). No presente estudo obtiveram-se os seguintes valores (M = 0.85; DP = 1.40; α =.67). 

Procedimentos  

Inicialmente, foi obtida a autorização da Comissão de Ética para a Investigação em 

Ciências Sociais e Humanas (CEICSH) da Universidade do Minho. Além disto, para a realização 
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do processo de recolha da amostra, foi obtida a autorização por parte, Direção-Geral da Educação 

(DGE), através do sistema de Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar (MIME). Uma vez que 

se trata de uma escola, também foi necessário adquirir a autorização ética por parte do Presidente 

da escola e dos encarregados de educação, por os participantes serem menores.  

Com base numa amostra por conveniência, a recolha de dados teve como base a amostra 

de jovens estudantes de uma escola do centro de Portugal, utilizada num estudo longitudinal 

(realizado em três momentos com seis meses de intervalo), de maior dimensão referente a uma 

dissertação de doutoramento (Gomes, 2021). A recolha da amostra foi realizada entre março e 

abril de 2019. Este estudo vai centrar-se na recolha de dados do terceiro momento de avaliação 

(T3), isto é, quando foram recolhidos dados referentes aos traços psicopáticos e às experiências 

de vitimização e delinquência. Os investigadores deslocaram-se às escolas, onde se procedeu à 

explicação das instruções, nomeadamente, o carácter voluntário da participação dos alunos e 

também, assegurar a confidencialidade das suas respostas no estudo. O preenchimento decorreu 

em contexto de sala-de-aula na presença exclusiva do investigador. A decisão acerca do tamanho 

da amostra foi auxiliada pelo cálculo da amostra foi testado tamanho com efeito moderado teria 

de ter pelo menos 56 participantes (GPower 3.1.9.2– effect size f2: .2; probabilidade erro α: .05 

– poder estatístico: .95). Uma vez que a amostra atual tem 370 participantes, o valor do cálculo 

da amostra foi ultrapassado. Por último, a informação obtida nos questionários foi inserida numa 

base de dados SPSS para posterior análise de dados. 

Análises Estatísticas 

Os dados foram analisados recorrendo à versão 27 do software SPSS statistics. 

Realizaram-se análises descritivas com o objetivo de calcular os dados sociodemográficos; 

caracterizar as variáveis em estudo e calcular a prevalência das experiências de maus-tratos na 

infância e dos comportamentos delinquentes através do somatório das perguntas em questão. Por 

outro lado, a variável dos traços psicopáticos foi calculada com base na escala dicotomizada, o 

que permitiu a diferenciação de alto nível e baixo nível de traços psicopáticos. Para testar as nossas 

hipóteses realizaram-se três regressões linear simples, utilizando, respetivamente, os maus-tratos 

como preditor e a delinquência como variável dependente; os maus-tratos como preditor e os 

traços psicopáticos como variável dependente e os traços psicopáticos como preditor e a 

delinquência como variável dependente. De seguida, usou-se a extensão PROCESS para testar o 

modelo de mediação, considerou-se os maus-tratos como preditor, os traços psicopáticos como 

mediador e a delinquência como variável dependente (Hayes, 2018). 
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Resultados 

Cerca de 32.4 % (n = 120) dos participantes reportou pelo menos um tipo de maus-tratos 

na infância. De acordo com a tabela 1, a experiências mais relatadas foram o abuso físico médio 

com uma prevalência 40.8% e conflitos repetidos entre os pais com 20.5%. A variável dos maus-

tratos na infância (M = 0.76, DP = 0.92) variou entre zero (49.5%, n =183) e quatro (1.1%, n = 4).   

Tabela 1 

Prevalência de maus-tratos na infância (N = 370) 
        

Maus-tratos na infância Prevalência 

  

%   

  
  

151 
  

40.8 
Abuso físico médio (bater, dar estalo ou empurrar)   
  

22 

  

5.9 Abuso físico grave (bater com algum objeto, dar murro ou pontapé 
forte ou espancar) 

  

  
30 

  
8.1 

Agressões físicas entre os pais   

  
76 

  
20.5 

Conflitos sérios repetidos entre os pais   
        

 

Quanto ao comportamento delinquente, 21.9% (n = 81) dos participantes reportaram pelo 

menos um destes comportamentos ao longo da vida. Como se pode verificar pela tabela 2, os 

comportamentos mais relatados foram furto a loja (15.7%), briga de grupo (13.8%), graffiti (13.2%) 

e furto a pessoa (12.7%). A variável da delinquência (M = 0.84, DP = 1.40) variou entre zero 

(58.9%, n = 218) e oito (0.3 %, n = 1).   

Os participantes do sexo masculino reportam mais comportamentos delinquentes do que 

o sexo feminino (t (368) = 2.84; p > .05). Por outro lado, os participantes do sexo feminino 

reportam mais maus-tratos do que o sexo masculino (t (368) = - 1.16; p < .05). A idade apresenta 

uma correlação estatisticamente significativa com a delinquência (r = .20; p < .001) e os maus-

tratos (r = .17; p < .001). 
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Tabela 2 

Comportamento Delinquente Autorreportado ao Longo da Vida (N = 370) 

Comportamento Delinquente 

  

Prevalência 

  

%     

    
    

49 
  

13.2 
Graffiti     

          

Vandalismo   18   4.9 

          

Furto em loja    58   15.7 

    
2 

  
0.5 

Invasão de propriedade para furto     

    
3 

  
0.8 

Furto de bicicleta      

    
2 

  
0.5 

Furto de mota ou carro     

    
6 

  
1.6 

Furto de algo dentro de um carro     

    
1 

  
0.3 

Roubo à mão armada     

    
47 

  
12.7 

Furto a pessoa     

     
23 

   
6.2 Porte de arma     

    
 

51 

  
 

13.8 Briga de grupo      

    
5 

  
1.4 

Espancar alguém     

    
14 

  
3.8 

Tráfico de drogas     

    
33 

  
8.9 

Maus-tratos a animais     

          

     
Considerando a tabela 3, com base na escala dicotomizada dos traços psicopáticos, é 

possível observar que existem 63 participantes (17%) com níveis elevados de traços psicopáticos 

e 307 participantes (83%) com níveis baixos de traços psicopáticos. 
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Tabela 3  

Dicotomização dos níveis dos Traços Psicopáticos Autorreportados (N = 370) 

 

Considerando a tabela 4, os resultados da regressão linear mostram que os maus-tratos 

predizem a delinquência (β = 0.24, p < .001), apresentando um modelo de regressão 

estatisticamente significativo (R² = .06, F (1,368) = 22.30, 95% IC [0.21, 0.51], p < .001) e explica 

5.7% da variância. Deste modo, os jovens expostos a experiências de maus-tratos apresentam 

2.4% maior probabilidade de se envolver em comportamentos delinquentes.  

Tabela 4 

Coeficientes da regressão linear dos maus-tratos como preditor da delinquência 

 

Conforme a tabela 5, os resultados da regressão linear indicam que os maus-tratos 

predizem os traços psicopáticos (β = 0.22, p < .001), reportando um modelo de regressão 

estatisticamente significativo, R² = .05, F (1,368) = 18.72, 95% IC [0.06,0.15], p < .001.  

explicando 4.6% da variância. Deste modo, jovens vitimizados apresentam 2.2% maior 

probabilidade de exibir níveis elevados de traços psicopáticos. 

 

 

 

Total Traços Psicopáticos 

Baixo nível  83% 

Alto nível  17% 

                     
                     
Variável B   EP B   β   t p R²   
                      
                      
Maus-Tratos 0.36   .08   .24   4.72 <.001 .06   
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Tabela 5 

Coeficientes da regressão linear dos maus-tratos como preditor dos traços psicopáticos 

 

Considerando a tabela 6, os resultados da regressão linear demonstram que os traços 

psicopáticos predizem a delinquência (β = 0.40, p < .001), com um modelo de regressão 

estatisticamente significativo, (R² = .16, F (1,368) = 70.16, 95% IC [0.98, 1.58], p < .001, 

explicando 15.8% da variância. Desta forma, jovens com níveis elevados de traços psicopáticos 

apresentam 4% maior probabilidade de se envolver em comportamentos delinquentes. 

Tabela 6 

Coeficientes da regressão linear dos traços psicopáticos como preditor da delinquência 

 

Para investigar o papel mediador dos Traços Psicopáticos, a variável independente foi os 

Maus-Tratos, a variável dependente a Delinquência e a variável mediadora os Traços Psicopáticos. 

Conforme demonstra a figura 1, os resultados indicam que os traços psicopáticos apresentaram 

um efeito estatisticamente significativo na delinquência (b =1.16, 95% IC [0.86,1.46], t = 7.55, p 

< .001). De acordo com a hipótese, o efeito dos maus-tratos na delinquência não é direto, atuando 

através dos traços psicopáticos. A hipótese foi corroborada, uma vez que os resultados mostram 

que os traços psicopáticos medeiam parcialmente a relação entre os maus-tratos e a delinquência, 

  
 

                    

                        

  Variável B   EP B   β   t p R²   
                        

                        

  Maus-Tratos 0.11   .02   0.22   4.33 <.001 .05   

                        

                    
Variável B   EP B   β   t p R² 
                    

                    
Traços Psicopáticos 1.28   0.15   0.40   8.38 <.001 .16 
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F (2,367) = 41.40, p < .001, R² = .1841 (18.41%), explicando 18,41% da variância. Os Maus-

Tratos na infância apresentam um efeito indireto estatisticamente significativo na Delinquência 

através dos Traços Psicopáticos, b = 0.12, 95% IC [0.06, 0.20]. 

Figura 1. Modelo de Maus-Tratos como preditor da Delinquência, mediado pelos Traços 

Psicopáticos 

 

Discussão 

 

A relação entre os maus-tratos na infância e a delinquência tem sido reportada na literatura 

ao longo de décadas. No entanto, poucos estudos investigaram os mecanismos subjacentes a esta 

associação. Algumas investigações sugeriram as características pessoais/traços de personalidade 

como variáveis de interesse nesses mecanismos, nomeadamente, os traços psicopáticos. 

Recorrendo a uma metodologia transversal, como base em instrumentos de autorrelato, foi 

analisada uma amostra comunitária com o objetivo de estudar o papel mediador dos traços 

psicopáticos na relação entre maus-tratos na infância, sob a forma de abuso físico e violência 

interparental) e a delinquência. Os resultados confirmaram o papel mediador dos traços 

psicopáticos na relação entre os maus-tratos na infância e o comportamento delinquente.  

Em relação à prevalência de delinquência ao longo da vida, observou-se que 21.9% dos 

participantes relataram que se envolveram em pelo menos um comportamento delinquente ao 

longo da vida. Este valor é inferior ao reportado noutros estudos (Braga & Gonçalves, 2013; Gersão 

& Lisboa, 1994). A menor prevalência pode dever-se ao facto de terem sido utilizados instrumentos 

β = 0.10, 95% IC [0.05, 0.15] β =1.16, 95% IC [0.86,1.46] 

R ² = .18 

Efeito direto: β = 0.24, 95% IC [0.09, 0.38] 

Efeito indireto: β = 0.12, 95% IC [0.06, 0.20] 
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diferentes para medir a delinquência. O instrumento neste estudo apenas considera os 

comportamentos delinquentes enquanto outros estudos consideraram uma maior variedade de 

comportamentos desviantes, nomeadamente comportamentos criminosos e não criminosos. 

Também, o decréscimo observado nos dados oficiais de delinquência juvenil nos últimos anos 

pode explicar a menor prevalência observada em relação a estudos anteriores (RASI, 2018). Os 

participantes deste estudo envolveram-se mais em comportamentos não violentos do que em 

violentos, à semelhança do que se observou em estudos anteriores (Braga & Gonçalves, 2013; 

Gersão & Lisboa, 1994). O Modelo de Percursos Desenvolvimentais (Loeber et al., 1993) pode ser 

utilizado para esclarecer a prevalência deste tipo de comportamentos. Este modelo propõe que 

apenas uma reduzida quantidade dos indivíduos que se envolvem em comportamentos 

delinquentes perpetram comportamentos graves. 

Quanto à prevalência dos maus-tratos na infância, os resultados mostraram que 32.4 % 

dos participantes relataram que sofreram pelo menos um tipo de maus-tratos. A prevalência 

observada neste estudo assemelha-se à verificada em Doelman et al. (2021). As percentagens 

podem ser interpretadas com base na aceitação cultural do uso da força física pelos pais com o 

objetivo de disciplinar os filhos (Enzmann et al.,2018). Infelizmente, entre muitas famílias, a 

punição física ainda é considerada um recurso necessário para educar (Martins et al., 2019) e, 

por sua vez, as crianças/adolescentes podem interpretar da mesma forma, considerando um ato 

normativo. Investigações futuras devem repetir estas análises com o objetivo de corroborar estes 

resultados e aprofundar o conhecimento acerca destas experiências na população portuguesa. 

Recomenda-se o estudo destas experiências em amostras com diferentes características, por 

exemplo, através de dados oficiais de delinquência e maus-tratos, com o objetivo de identificar 

semelhanças e diferenças. 

Nas análises de regressão, os maus-tratos na infância avaliados neste estudo associaram-

se significativamente ao comportamento delinquente, à semelhança do que se verificou noutros 

estudos (Artz et al., 2014; Doelman et al., 2021; Steketee et al., 2021). Esta associação está de 

acordo com a Teoria de Aprendizagem Social de Bandura (1978), uma vez que a criança ao 

crescer num ambiente agressivo, apresenta uma maior probabilidade de normalizar e perpetuar 

este tipo de comportamento. O Ciclo da Violência (Widom, 1989; Widom & Maxfield, 2001; Wright 

et al., 2019), explica que as vítimas apresentam um maior risco de se envolver futuramente em 

comportamentos delinquentes. Ademais, a Teoria Geral de Tensão de Agnew (2002) apoia que 
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ambientes de maus-tratos são uma forma de tensão que provoca frustração e raiva, o que, por 

sua vez, pode dar origem a comportamentos delinquentes (Widom & Wilson, 2015). 

De acordo com o esperado, os maus-tratos na infância associaram-se significativamente 

aos traços psicopáticos. Este resultado é confirmado pela literatura (Farina et al., 2018; Joyner et 

al., 2021; Poythress et al., 2006). É possível compreender esta relação com base nos mecanismos 

de coping e desregulação emocional (Belsky & Pluess, 2013; Del Giudice et al., 2011; Schimmenti 

et al., 2020). De acordo com o Modelo da Calibração Adaptativa (Del Giudice et al., 2011), a 

presença de padrões extremos da resposta emocional, como os traços callous-unemotional, 

surgem como uma forma de enfrentamento e adaptação a ambientes stressantes (Belsky & 

Pluess, 2013). De facto, experiências de abuso e negligência na infância reduzem a probabilidade 

de a criança desenvolver a capacidade de mentalização e estratégias de autorregulação, incluindo 

a capacidade de refletir sobre o seu próprio estado mental e de compreender os seus próprios 

sentimentos (Schimmenti et al., 2020). Com o objetivo de aprofundar o conhecimento acerca 

desta associação, estudos futuros devem replicar este resultado e analisar em que medida os 

maus-tratos na infância se associam aos traços psicopáticos e aprofundar os mecanismos 

subjacentes. 

Adicionalmente, os traços psicopáticos estabeleceram associações significativas com a 

delinquência, o que está em concordância com o que foi verificado noutros estudos (Asscher et 

al., 2011; Baglivio et al., 2020; Eisenbarth & Garofalo, 2021; Geerlings et al., 2020; Leenarts et 

al., 2017; Pechorro et al., 2013; Vaughn et al., 2008). Esta relação pode ser interpretada com 

base na Teoria de Gottfredson e Hirschi (1990) em que o crime pode ser explicado através de um 

dos traços centrais da psicopatia.a impulsividade. Os indivíduos com altos níveis de traços 

psicopáticos tendem a apresentar menos autocontrolo, são mais impulsivos e com maior 

probabilidade de realizar comportamentos de risco (Vaughn et al., 2008). Na mesma linha, 

indivíduos com altos níveis de traços psicopáticos também exibem padrões de ofensa que são 

típicos de criminosos crónicos, isto é, aqueles que continuam a envolver-se em atos criminosos 

ao longo de sua vida (Bergstrøm et al., 2016; Farrington, 2005). Considerando que as 

crianças/adolescentes com padrões de comportamento antissocial apresentam altas pontuações 

em psicopatia podem ser caracterizadas através de deficits de empatia, esse padrão pode ser 

explicado pela incapacidade de experienciar níveis adequados de empatia (Dadds et al. al., 2009) 

e a falta de preocupação com os sentimentos dos outros (Baglivio et al., 2015). Estes indivíduos 

estão mais propensos a acreditar que a agressão resulte em consequências positivas (por 
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exemplo, domínio dos pares e recompensas tangíveis) e dessa forma, existe uma maior 

probabilidade de manutenção do comportamento antissocial (Pardini et al., 2003). 

Considerando os resultados das análises de mediação, a hipótese de que os traços 

psicopáticos medeiam parcialmente a relação entre os maus-tratos na infância e delinquência foi 

corroborada. Estes resultados estão de acordo com estudos anteriores (Baskin-Sommers & Baskin, 

2016; Chang et al., 2021). Este estudo permitiu concluir que os traços psicopáticos ajudam a 

explicar o como e/ou porquê da relação entre os maus-tratos na infância e a delinquência. As 

experiências de maus-tratos na infância podem conduzir ao desenvolvimento de traços 

psicopáticos aumentando a probabilidade de se envolver em comportamentos delinquentes. Estas 

relações podem ser interpretadas com base nos mecanismos de coping mal adaptativos e deficts 

emocionais e cognitivos (Baskin-Sommers et al. 2014; Ireland et al., 2020; Porter, 1996; 

Schimmenti et al., 2014). Os deficits emocionais e de processamento de informações encontrados 

na psicopatia, reduzem a capacidade de avaliação dos comportamentos, pensamentos e emoções 

de si próprio e dos outros (Baskin-Sommers et al. 2014). O artigo de revisão sistemática de Ireland 

et al. (2020), defende que o vínculo é essencial para o desenvolvimento de relacionamentos sociais 

e foi identificado como um fator associado à relação entre psicopatia e trauma após os maus-

tratos. Deste modo, é criada uma barreira para a formação de vínculos (Schimmenti et al., 2014) 

e a ausência de confiança pode contribuir para níveis elevados de psicopatia e outros desafios, 

como problemas de conduta, agressão e delinquência (Eliot & Cornell, 2009; Hoeve et. al., 2012), 

todas associadas à psicopatia (Kimonis et al., 2013; Kolla et al., 2013; Pechorro et al., 2013). É 

possível que o abuso na infância resulte em deficits cognitivos que contribuam para o 

comportamento criminoso. Deste modo, é importante que investigações futuras especifiquem os 

mecanismos potenciais subjacentes à relação entre abuso e comportamento externalizante e 

psicopatia (Dargis et al., 2016). 

Os resultados obtidos neste estudo devem ser interpretados de acordo com algumas 

limitações. A amostra comunitária deste estudo foi obtida por conveniência, o que significa que 

pode possuir características que limitam a sua generalização. Ainda que os dados facultados pelos 

participantes do estudo tenham sido mantidos no anonimato, a natureza mais sensível dos 

conteúdos inseridos em algumas questões, como as experiências de maus-tratos, pode ter 

contribuído para um menor relato de experiências (Pinto & Maia, 2014) bem como de 

comportamentos delinquentes (Gomes et al., 2019). Por outro lado, metodologia retrospetiva pode 

ainda ter propiciado falsas memórias, isto é, relatar um comportamento não vivenciado ou 
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perpetrado. Apesar dos resultados indicarem que os traços psicopáticos resultantes dos maus-

tratos na infância aumentam a probabilidade de envolvimento em comportamento delinquente, a 

metodologia transversal usada neste estudo não permite inferir causalidade entre as variáveis ou 

a ordem temporal em que estas surgem. O instrumento utilizado para avaliar os maus-tratos na 

infância apresenta algumas limitações, nomeadamente, o facto de considerar apenas dois tipos 

de maus-tratos através de quatro perguntas, mais concretamente, experiências de abuso físico e 

exposição à violência interparental. Deste modo, para estudos futuros seria pertinente incluir mais 

variedades de experiências de maus-tratos, como a negligência, uma vez que é uma das categorias 

de perigo de maus-tratos mais representados em Portugal (Comissão Nacional de Proteção das 

Crianças e Jovens em Risco, 2020). Ademais, as perguntas utilizadas poderiam ter sido mais 

específicas, no sentido em que o conceito é operacionalizado como a prevalência ao longo da vida 

e não leva em consideração a idade de início ou a cronicidade e duração da violência, o que pode 

ser importante para o envolvimento posterior do crime.  

Este estudo mostrou que os traços psicopáticos medeiam parcialmente a relação entre os 

maus-tratos na infância e delinquência. Estes resultados contribuem para aumento do 

conhecimento sobre o fenómeno de delinquência em Portugal e sobretudo a relação entre os 

maus-tratos na infância e delinquência. É de notar a importância para o desenvolvimento de 

intervenções centradas no acompanhamento psicológico como um meio de prevenir o 

envolvimento em comportamento delinquente de jovens vitimizados na infância. Deste modo, para 

além de todo o esforço que deve ser feito para prevenir maus-tratos, a implementação de 

programas que monitorizem vítimas de maus-tratos na infância e que permitam identificar traços 

psicopáticos e estratégias de coping mal adaptativas precocemente podem ser benéficos, uma vez 

que pode resultar numa intervenção precoce e na redução de algo que mais tarde podia tornar-se 

num padrão persistente de comportamento antissocial e agressivo (Frick, 1998; Lynam, 2002). 

Por um lado, as intervenções junto de jovens delinquentes são frequentemente direcionadas para 

a prevenção da reincidência, com pouca atenção aos maus-tratos (Doelman et al.,2021) e, por 

isso, é necessário intervir nas vítimas de maus-tratos, por exemplo, intervenções destinadas a 

aumentar o autocontrolo, diminuindo assim o risco associado à delinquência e abuso (Bunch et 

al, 2018). Uma vez que os maus-tratos considerados neste estudo ocorrem no ambiente familiar, 

é essencial para que a intervenção seja eficaz, que esteja centrada na família, nomeadamente, 

nos pais ou cuidadores. Por outro lado, a intervenção com o objetivo de prevenir a delinquência 

deve incluir o grupo de jovens que precocemente demonstram comportamentos delinquentes e 
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antissociais. Além disto, compreender os mecanismos subjacentes na relação entre os maus-tratos 

e a delinquência, auxilia no desenvolvimento de intervenções destinadas a prevenir a delinquência 

em jovens e a transmissão intergeracional da violência nas famílias. Por último, é importante 

reforçar que os jovens que apresentam altos níveis de traços psicopáticos não foram 

necessariamente vitimizados e/ou apresentam comportamentos delinquentes. 

É fundamental que investigações futuras sustentem as evidências encontradas neste 

estudo, nomeadamente, devem ser consideradas investigações com recurso a metodologia 

longitudinal e através de dados oficiais de maus-tratos e delinquência. Abordar o estudo desta 

relação em interação com o género, por exemplo, seria pertinente e também, realizar um estudo 

de comparação entre amostra comunitária e amostra forense. 
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